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Processo Administrativo nº 019/2021 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

 

 

CONSIDERANDO que o Município de Brasil Novo/Prefeitura Municipal de Brasil Novo, 
necessita contratar empresa especializada em Prestação de serviços de licença de uso (locação) de 
sistemas (softwares) integrados de gestão pública nas áreas de orçamento público e contabilidade 
pública (geração do E-Contas TCM/PA), com transparência pública de dados prevista pela lei 
complementar nº 131/2009 (lei da transparência), e lei 12.527/2011 (lei de acesso a informações), 
junto a Prefeitura Municipal de Brasil Novo. 
 
CONSIDERANDO que foi identificada que a empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de 
Informática Ltda, inscrita no CNPJ Nº 02.288.268/0001-04, sediada na Rua Lauro Maia, 1120, 
bairo Fátima, Fortaleza-Ceará, está apta a exercer as atividades: 
 
CONSIDERANDO as disposições previstas ART. 55, XI C/C OS ARTS. 13, III E 25, II DA LEI 
Nº 8.666/93. 
 
CONSIDRANDO a disponibilidade de tempo, a competência da pessoa jurídica a ser contratada, 
do seu zelo profissional, da sua idoneidade moral e social, e pela experiência na área pública; 
 
CONSIDERANDO que o preço cobrado pela contratação para oferecer o serviço que se busca 
contratar, do nível citado, é considerado razoável, nas condições normais de execução do contrato, 
considerando os valores pagos na região; 
 
CONSIDERANDO a necessidade real de consultoria em tela pelas limitações do seu quadro de 
pessoal e de apoio físico-material; 
 
CONSIDERANDO ainda que a pretensa contratação pela singularidade do serviço a ser prestado 

pela contratada, circunstância que prejudica competitividade dando azo à contratação direta. Por 

outro lado, em se tratando da contratação especializada, outros requisitos de ordem subjetiva 

concorrem para a adoção do procedimento de inexigibilidade. Depreende-se, da leitura dos Arts. 13 

e 25 da Lei 8.666/93 que, para contração dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com 

inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza singular do 

serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. É impossível aferir, 

mediante processo licitatório, trabalho intelectual, pois trata-se de prestação de serviços de natureza 
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personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. A singularidade dos 

serviços prestados consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 

profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher a melhor empresa, para prestar serviço de 

natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos 

(com o menor preço). Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de serviços técnicos 

relacionados à tecnologia de informação para implantação, customização, correção, adaptação e 

evolução de sistema informatizado integrado de gestão em contabilidade pública, fincados, 

principalmente na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse 

público, utilizar discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha da empresa em 

epígrafe. Nesse contexto, não há como recusar a perfeita possibilidade de realização da contratação 

direta. 

 
CONSIDERANDO finalmente que a empresa em epígrafe, preenche as condições e requisitos para 

atender os serviços da consultoria técnica referida, e fatos já mencionados é que se deu a escolha 

para  a contratação por meio direta da empresa ASP - Automação, Serviços e Produtos de 

Informática Ltda, inscrita no CNPJ Nº 02.288.268/0001-04, sediada na Rua Lauro Maia, 1120, 

bairo Fátima, Fortaleza-Ceará, pelo fato da hipótese estar elencada entre os casos de Inexigibilidade 

de Licitação na forma do Art. 25, II da Lei Federal nº 8.666/93, em conjunto com o Art. 13,  desta 

mesma lei. 

 

Brasil Novo - PA, 02 de fevereiro de 2021. 
 
 
 

 ____________________________________ 

Weder Makes Carneiro 

Prefeito Municipal 
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